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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2015
PROCESSO Nº 1282/2015

TIPO MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL
1 – PREÂMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA, por intermédio do Departamento de Serviços Municipais, torna público, que se acha aberta licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, com critério de julgamento tipo menor preço, com regime de execução por empreitada global, que será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, e alterações posteriores e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

1.2. Os envelopes nº 01 “Documentação” e nº 02 “Proposta Comercial”, deverão ser entregues no Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de Mococa, 3º andar, sito à Rua XV de Novembro, nº 360, Mococa Estado de São Paulo até às 13h30min do dia 16 de julho de 2015.
1.3. O início de abertura dos envelopes nº 01 “Documentação”, ocorrerá às 13h40min do dia 16 de julho de 2015, na sala de Licitações, da Prefeitura Municipal de Mococa, no mesmo endereço citado no item 1.2. A abertura do envelope nº 02 “Proposta Comercial” no mesmo dia, fica condicionada à desistência expressa de interposição de recurso de que trata o artigo 109, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, por parte dos participantes.

 1.4. Para os termos deste processo licitatório, serão observadas as disposições constantes nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006 que trata da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas.


 1.5. Não serão aceitos, sob qualquer alegação, os envelopes “Documentação” e “Proposta”, apresentados após o horário marcado para o início deste certame.

2 – OBJETO


2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de prestação de serviços técnicos profissionais especializados para elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana no Município de Mococa, com recursos financeiros oriundos do FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO e contrapartida do MUNICÍPIO DE MOCOCA, com fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos, acessórios e infra estrutura necessária à execução dos trabalhos, conforme projeto básico, planilha de orçamento, termo de referência, cronograma físico-financeiro e demais condições especificadas nos ANEXOS deste Edital.

          2.2. As despesas advindas da execução do objeto desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, consignada no orçamento com vigência no exercício de 2015, sob a classificação funcional programática e categoria econômica abaixo discriminada, como também, por conta de transferências de recursos financeiros oriundos do INSTRUMENTO DE LIBERAÇÃO DE CRÉDITO NÃO REEMBOLSÁVEL AO AMPARO DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO (Contrato FEHIDRO n° 356/2015), celebrado em 29 de maio de 2015, entre o FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO e o MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP, através de seu órgão executivo a Prefeitura Municipal:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 486
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00.01.110.0000
2.3. A empresa contratada iniciará a execução dos serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço emitida pelo servidor público designado como gestor do contrato, executando-a conforme cronograma físico financeiro em anexo, no prazo de 05(cinco) meses a partir do seu início, entregando-a pronta findo o referido prazo. Haverá uma tolerância máxima de 30 (trinta) dias, ao prazo final da execução dos serviços.

2.4. O prazo para execução e conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos, a critério do MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP, mantidas as demais cláusulas do contrato, e desde que ocorram as seguintes circunstâncias:

a) Alteração das especificações técnicas pelo MUNICÍPIO.

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições da execução deste contrato.

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do MUNICÍPIO.

d) Impedimento da execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo MUNICÍPIO, em documento contemporâneo à sua ocorrência.

e) Dias de chuvas intensas.

2.5. Para efeito do disposto na alínea “e” do item anterior, “dias de chuvas intensas” serão aqueles em que seja comprovadamente impraticável executar os serviços em condições satisfatórias do ponto de vista de perfeição técnica e de segurança.

2.6. A responsabilidade da direção dos serviços ficará a cargo da empresa contratada. 

2.7. O contrato terá vigência por 06(seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93 e ulteriores alterações.

2.8. A presente Licitação, de acordo com o projeto básico, termo de referência e planilha quantitativa de serviços e preços (planilha orçamentária), tem o seu valor global estimado pelo MUNICÍPIO DE MOCOCA em R$194.000,00 (cento e noventa e quatro mil reais).
2.9. As proponentes, ao decidirem participar do presente certame, atestam que têm pleno conhecimento de todos os itens e anexos a este Edital, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, aceitando plena e irrevogavelmente as normas deles constantes, inclusive quanto à obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do futuro contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93 com suas alterações.

2.9. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP o direito de inspecionar as instalações das empresas licitantes, assim como verificar a exatidão das informações por elas prestadas, antes e após a adjudicação e homologação do objeto.

3 – DAS CONDIÇÕES RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Das restrições
3.1.1. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes:

3.1.2.. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE MOCOCA nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

3.1.3.  Impedidas de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE MOCOCA nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.
3.1.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98.

3.1.5. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação.

3.1.6. Reunidas sob forma de consórcio.
3.2. Das condições de participação:

3.2.1. Poderão participar da presente Tomada de Preços, as empresas cadastradas nesta Prefeitura ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior ao recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

3.2.2. Os interessados não cadastrados no MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP, que desejarem participar do certame, poderão fazê-lo desde que obtenham o respectivo Certificado de Registro Cadastral até o terceiro dia anterior à data assinalada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas.

3.2.3. O Certificado de Registro Cadastral (CRC), expedido pela Prefeitura Municipal de Mococa, dentro do prazo de validade, deverá guardar conformidade com objeto desta Licitação.

3.2.4. Os interessados em participar da presente licitação deverão:

a) Estar previamente cadastrados junto ao MUNICÍPIO DE MOCOCA no ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação.

b) Prestar garantia para licitar em uma das seguintes modalidades: 

b.1) caução em dinheiro; 

b.2) fiança bancária, com validade de 60(sessenta) dias, a contar da data de entrega das propostas; e, 

b.3) seguro-garantia de seguradora sediada no Brasil, válido por pelo menos 60(sessenta) dias, a contar da entrega das propostas.

3.2.5. A prestação da garantia será no valor de R$ 1.940,00 (um mil novecentos e quarenta reais), equivalente a 1%(um por cento) do valor estimado para o objeto da contratação.

3.2.6. A devolução da garantia para licitar será efetuada após a publicação na Imprensa Oficial do Estado, do extrato do contrato, mediante requerimento da licitante, devidamente protocolado e endereçado ao Setor de Licitações.

3.2.7. A devolução da garantia para licitar prestada pela licitante vencedora será também efetuada após a publicação do extrato do contrato, caso seu valor não seja utilizado para complementar o montante da garantia contratual.
3.2.8. Para a tempestiva emissão do Certificado de Registro Cadastral, as empresas ainda não cadastradas perante o Município de Mococa deverão entregar no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Mococa, até às 15:00 hs do terceiro dia anterior à data assinalada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas (conforme determinado acima e também no preâmbulo deste edital), requerimento acompanhado dos documentos relacionados no Site da prefeitura municipal de Mococa (http://portal.mococa.sp.gov.br). 

3.2.7. Não serão aceitos os Certificados de Registro Cadastrais emitidos por outros órgãos públicos Municipais, Estaduais ou Federais.

4 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.2., implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5 – DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.1. Os envelopes contendo os documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser entregues na data e horário mencionados no preâmbulo deste Edital, separadamente, tendo o primeiro envelope o subtítulo “Habilitação” e o segundo “Proposta Comercial”, os quais deverão estar lacrados e indevassáveis, e ainda, deverão conter na parte externa e frontal, os seguintes dizeres:

TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2015

PROCESSO _____/2015

“ENVELOPE N° 01 – HABILITAÇÃO”

NOME EMPRESARIAL (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)
TOMADA DE PREÇOS Nº _____/2015

PROCESSO _____/2015

“ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA COMERCIAL”

NOME EMPRESARIAL (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

6 – ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO
6.1. No envelope 01 – HABILITAÇÃO, que será apresentado indevassável, deverão conter, obrigatoriamente, os documentos a seguir discriminados, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada preferencialmente encadernados e com suas folhas numeradas seqüencialmente, identificando-se cada item da habilitação de modo a facilitar sua análise:

6.1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) expedido pela Prefeitura Municipal de Mococa-SP em plena validade, na correspondente especialidade (não serão aceitos Certificados de Registro Cadastral emitidos por outros órgãos públicos municipais, estaduais ou federal). Caso as certidões que tenham instruído o requerimento de cadastramento estiverem com a data de validade vencida, também estas, devidamente atualizadas, deverão ser apresentadas. Os documentos exigidos e as informações necessárias para a expedição do CRC estão disponíveis no site portal.mococa.sp.gov.br, através do ícone “Licitações” > “Relação de documentos para Cadastro de Fornecedores”.
6.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão de regularidade de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal), Fazenda Estadual (certidão de regularidade de tributos estaduais) e Fazenda Municipal (certidão negativa de tributos municipais) do domicílio da sede do licitante, na forma da lei.

6.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

6.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (CNDT).
6.1.5 Prova de recolhimento da caução de participação no valor de R$ 1.940,00 (um mil, novecentos e quarenta reais), correspondente a 1% do valor total do contrato, recolhida conforme o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, até o dia anterior a abertura do certame.

6.1.5.1. As certidões relacionadas nos itens 6.1.2 a 6.1.4, apenas deverão ser apresentadas no envelope 01 se as constantes no registro cadastral da licitante estejam vencidas.

6.1.5.2.  No caso dos documentos mencionados nos subitens 6.1.2 a 6.1.4 não fixarem prazo de validade, serão considerados os com até 60 (sessenta) dias a contar de sua emissão.

6.1.6. Certidão de registro ou inscrição de pessoa jurídica, expedida pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em nome da Proponente, com validade na data da apresentação dos envelopes.
6.1.7.  Atestado(s) em nome da empresa licitante (Capacitação Técnico-operacional da empresa, conforme inciso II e § 3º do art. 30 da Lei nº 8.666/93), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que já realizou anteriormente ou esteja realizando a execução de serviços com características semelhantes ao objeto licitado (artigo 30, inciso II e § 3° da Lei n° 8.666/93);

6.1.8. Comprovação de que a licitante possui, em seu quadro permanente, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado ou anotação de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado. A comprovação far-se-á mediante declaração da licitante, elaborada nos exatos termos do ANEXO IV, a qual deverá indicar o nome do profissional e preencher os seguintes requisitos:

a) Estar acompanhada de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome do profissional, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido por qualquer uma das regiões do CREA, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes ao objeto licitado.

b) A(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico(CAT), deverá(ão) se referir às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo 1° da Resolução 218 do CONFEA e relacionadas a execução de serviços, a saber: supervisão, coordenação, orientação técnica, direção ou execução.

c). A comprovação do vínculo do profissional indicado pela empresa licitante, deverá ser feita mediante cópia da Carteira Profissional, Ficha de Registro de Empregado autenticada junto à DRT (Delegacia Regional do Trabalho) ou Contrato de Trabalho, ou ainda, através de cópia do Estatuto ou Contrato Social, no caso de sócio ou diretor, ou também, mediante a apresentação de contrato de prestação de serviços, no caso de profissional autônomo (cf. Súmula 25 do TCSP).

6.1.9. Indicação da equipe e do pessoal técnico especializado adequado e disponível para a realização do objeto ora licitado, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. O profissional detentor de atestado de responsabilidade técnica referido no subitem 6.1.8 deverá integrar a equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos trabalhos e sua substituição somente será admitida por outro que detenha as mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos julgados relevantes e aceitos pelo MUNICÍPIO DE MOCOCA.
6.1.10. O cumprimento do disposto no art. 7 º, XXXIII, da Constituição Federal dar-se-á por meio de declaração, sob as penas da lei, emitida pelo proponente, conforme modelo do ANEXO VI.

7 – ENVELOPE 02 – PROPOSTA 
COMERCIAL 
7.1. No envelope n° 02 – PROPOSTA COMERCIAL, deverão ser incluídos os documentos a seguir discriminados, em original, preferencialmente encadernados e com suas folhas numeradas seqüencialmente, identificando-se cada item da proposta de modo a facilitar sua análise:

7.1.1. Proposta de Preços, devidamente datilografada ou impressa por processo eletrônico em 01 (uma) única via, preferencialmente em papel timbrado da licitante, elaborada conforme modelo de formulário de proposta (ANEXO III), redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo a data, o nome e a assinatura do responsável, não podendo ser apresentada por meio de cópia "xerox" nem "fax";

7.1.2. Planilha Orçamentária, devidamente preenchida, utilizando o próprio arquivo fornecido juntamente com o Edital, contendo preços unitários e totais para todos os itens e no final o “VALOR TOTAL GLOBAL”, expresso em reais, para pagamento na forma do Item 13 deste edital. As quantidades e itens apresentados na planilha não poderão ser alterados. Tratando-se de grandezas monetárias, os valores deverão ser preenchidos até a segunda casa decimal (centavos);

b.1) Os preços unitários cotados pela Proponente deverão contemplar tudo o que for necessário para a completa execução dos serviços.

b.2) Os preços unitários incluem todos os custos e despesas, compreendendo impostos, taxas e encargos diretos e indiretos, não importando a natureza, BDI, margens de lucro, o disposto no artigo 31 da Lei nº 8.212/91 e artigo 219, § 7º do Decreto nº 3.048/99, Instrução DC/INSS nº 100, de 19/12/2003, e o disposto em legislação do Município de Mococa, relativa ao ISSQN, na legislação do imposto de renda e na legislação previdenciária.

b.3) Os preços unitários, bem como os preços globais constantes da Planilha Orçamentária do presente Edital, são considerados preços máximos admissíveis para os fins da presente licitação.

c) Prazo de validade da proposta de 60(sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da mesma; e,

d) Declaração expressa de que em todos os preços ofertados estão inclusos mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, uniformes/EPI`s, tributos, inclusive bonificação e despesas indiretas (B.D.I.), conforme modelo constante no ANEXO III. Portanto, os preços constantes na “PROPOSTA COMERCIAL” constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração devida a empresa contratada pela total execução dos serviços.

7.1.3. Será de inteira responsabilidade da licitante a omissão de valor ou volume de qualquer serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto da licitação, sendo a execução dos serviços no regime de empreitada por preço global.

7.1.4. A apresentação de proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração de proposta voltada à execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos.

7.1.5. Data, assinatura e identificação do signatário.

8 - DO PROCEDIMENTO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

8.1. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de Licitação procederá o recebimento dos envelopes e, em seguida, efetuará a abertura dos ENVELOPES N° 01, devendo os documentos neles existentes, ser rubricados, examinados e apreciados pela Comissão e pelos licitantes presentes. Todos os procedimentos e ocorrências serão registrados na respectiva Ata, que será assinada pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes.

8.1. Se a empresa licitante enviar representante para a sessão de abertura dos envelopes, o mesmo deverá estar munido de "Carta de Credenciamento" (ANEXO IV), onde conste a sua indicação como representante da empresa, bem como a sua qualificação completa, conferindo ao mesmo, ilimitados poderes para assinar quaisquer documentos relacionados com a licitação, inclusive termos de renúncia de recursos. Deverá, ainda, o referido representante identificar-se no ato mediante apresentação de documento tipo RG.

8.3. O Credenciamento é indispensável, ainda que o representante seja advogado, sócio diretor ou ocupe qualquer cargo ou função, bem como represente a empresa a que título for.

8.4. O Credenciamento deverá ser apresentado separadamente dos demais envelopes. Se o portador dos envelopes não detiver “Carta de Credenciamento”, tal pessoa ficará impedida de se manifestar sobre quaisquer fatos relacionados com a presente licitação.

8.5. Nessa mesma reunião, a critério da Comissão de Licitação, poderão ser analisados os documentos contidos nos envelopes nº 01 e anunciado o resultado da habilitação e/ou inabilitação, ou designados dia e hora certos para o ato público de julgamento e divulgação.

8.6. A publicação prevista no subitem 8.8, deixará de ocorrer, caso o julgamento da documentação seja realizado na própria sessão pública de abertura dos envelopes nº 1 e todos os licitantes participantes da licitação, por intermédio de seus representantes credenciados, venham a renunciar expressamente ao direito de interpor recurso contra os atos de habilitação e/ou inabilitação praticados pela Comissão Permanente de Licitações.

8.7. Os envelopes nº 2 (proposta) de licitantes inabilitados permanecerão fechados e deverão ser retirados pelo interessado no prazo de 30 dias corridos, após o que serão inutilizados.

8.8. Depois de transcorrido o prazo para a apresentação de recursos contra o ato de habilitação ou inabilitação, ou após estes terem sido decididos, a Administração publicará a data de abertura dos envelopes nº 2.

8.9. Os ENVELOPES Nº 2 serão abertos em ato público, no mesmo local onde foram abertos os envelopes nº 1. Na oportunidade, será lavrada ata da reunião, na qual serão registradas todas as ocorrências. A ata e os documentos examinados serão assinados pelos membros da Comissão e pelos representantes que se apresentaram devidamente credenciados.

8.10. Serão desclassificadas as propostas que: a) estiverem em desacordo com o Edital; b) apresentarem preços baseados nas outras propostas; c) não estiverem assinados pelo representante legal da empresa; d) com preços superiores aos praticados no mercado;
8.11. Havendo na planilha orçamentária discrepância entre valores unitários e totais parciais, prevalecerão os unitários, procedendo-se à correção dos totais parciais, subtotais e totais pela Comissão Permanente de Licitações, considerando-se somente duas casas decimais, em cada operação, desprezando-se, sem qualquer aproximação, as casas decimais além das duas primeiras.

8.12. Havendo propostas ou planilhas com preços contendo mais de duas casas decimais, serão consideradas apenas duas, respeitados os critérios definidos no item anterior
8.13. No caso de a proposta ser considerada inexeqüível, a Comissão solicitará justificativa detalhada da composição dos custos para avaliação de viabilidade.

8.14. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

8.15. Classificação:

8.15.1. Após o exame das propostas, a comissão fará a classificação das mesmas. O julgamento da presente licitação será objetivo e realizado levando-se em conta o menor preço global ofertado para execução dos serviços, tendo em vista que esta licitação é do tipo MENOR PREÇO.
8.15.2. A classificação se fará pela ordem crescente dos preços;
8.15.3. No caso de empate, sem que haja microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas, observar-se-á o disposto do § 2º do art. 45 da Lei 8.666/93.

8.15.4. Na licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.15.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas empresas de pequeno porte sejam iguais até 10% (dez por cento) superiores a proposta melhor classificada.

8.15.6. Para efeito do disposto no item 8.15.5, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela de primeiro poderá apresentar melhor oferta. 


8.15.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.15.5. e 8.15.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.


8.15.8. O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


8.15.9. Persistindo o empate, a classificação se fará por sorteio, que será realizado convocando-se previamente as empresas empatadas.
8.15.10. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas na presença, ou não, dos participantes, a critério do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

8.15.11. A Autoridade Administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, podendo também, anulá-la, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso.
9 – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
9.1. Prazo para assinatura do contrato.

9.1.1. A adjudicatária deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, da publicação da homologação do certame, junto ao Setor de Licitações, sito à Rua XV de Novembro nº 360 Município de Mococa, Estado de São Paulo.

9.1.2. Decorrido o prazo estipulado no subitem 9.1.1., se a adjudicatária não aceitar ou retirar o instrumento de contrato no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis;

9.1.3. É facultado à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, nas condições do artigo 64, § 2º da Lei Federal 8.666/93.

9.2. Condições para assinatura do contrato.

9.2.1. É condição indispensável para assinatura do contrato que proponente vencedora preste GARANTIA com a finalidade de assegurar a plena execução contratual, a qual poderá ser em qualquer das seguintes modalidades: caução em dinheiro, seguro garantia, fiança bancária ou títulos da dívida pública.

9.2.2. A garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sendo que no caso da garantia ser oferecida na forma de seguro garantia ou fiança bancária, o seu prazo de validade deverá ser de no mínimo, 6 (seis) meses.

9.2.3. Desde que cumpridas todas as obrigações contratuais por parte da licitante contratada, a garantia prestada será liberada ou restituída no prazo de até 15(quinze) dias, contados da data de emissão da declaração de cumprimento das obrigações contratuais.

9.2.4. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato após a prestação da garantia em favor do MUNICÍPIO, implicará a perda desta, sem prejuízo das demais sanções previstas no presente Edital.

9.2.5. A adjudicatária deverá apresentar, até o 2º (segundo) dia que anteceder a assinatura do contrato os seguintes documentos:

9.2.5.1. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social;

9.2.5.2.. A contratada deverá providenciar a devida via quitada de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos serviços, onde deverá constar o nome e o número da Carteira junto ao CREA do Engenheiro ou Arquiteto responsável tecnicamente pelos trabalhos.

9.2.5.3. Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.

9.2.5.4. A garantia contratual de acordo com o previsto no item subitem 9.2.2, deste edital.

9.2.5.5. Cópia do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho.

9.2.5.6. Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional.

9.2.5.7. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

9.2.5.8. Perfil Profissiográfico Previdenciário.

9.2.5.9. Atestado de Saúde Ocupacional, e fichas de controle da compra e entregas de EPI – Equipamentos de Proteção Individual.

9.2.6. A contratada deverá durante todo o período da execução contratual, apresentar, mensalmente à contratante, cópia dos recolhimentos do INSS e FGTS de seus empregados vinculados à execução contratual.

10 – DA DURAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A duração do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93 e ulteriores alterações.
10.2. Todos os prazos constantes do contrato são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

11 - DA MEDIÇÃO/ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. Serão realizadas 05 (cinco) medições, uma a cada trinta (trinta) dias, sendo à primeira 30 (trinta) dias após o inicio da execução do contrato.

11.1.1. Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo, a medição deverá ocorrer no dia anterior ao estipulado.

11.2. A Contratada deverá efetuar a medição dos serviços executados e entregar à Administração ou seu preposto, que terá o prazo máximo de 03 (três) dias para confirmar o aceite e processar a mesma.

11.2.1. No caso da não aceitação da medição do serviço realizado, a Administração ou seu preposto devolverá à contratada para retificação, devendo esta, emitir nova medição no prazo de 03 (três) dias, A Administração e/ou seu preposto terá o prazo de 03 (três) dias para confirmar ou não o aceite.

12 – DO PREÇO E PRAZO DE EXECUÇÃO
12.1. O preço será o constante da proposta comercial apresentada pela licitante.

12.1.1. No preço referido no item 12.1., devem estar incluídos todos os custos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias diurnos e noturnos, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução dos serviços e obras, objeto deste contrato.

13 - DO PAGAMENTO
13.1. As faturas deverão ser emitidas contra a Prefeitura Municipal de Mococa, pela Contratada, no primeiro dia subseqüente à comunicação do valor aprovado, e o pagamento será efetuado da seguinte forma:


          13.1.1.   1ª parcela: (R$46.257,00), 30 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA1,


          13.1.2.   2ª parcela: (R$37.187,00), 60 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA2,

          13.1.3.   3ª parcela: (R$58.955,00), 90 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA3,


          13.1.4.    4ª parcela: (R$33.559,00), 120 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA4,


          13.1.5.   5ª parcela: (R$18.042,00), 150 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA5, 1 via do trabalho plotado e CDROM definitivo, com os arquivos digitais em sua versão final.

13.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá em até 15 (quinze) dias, após a data de sua reapresentação.

13.3. Dos pagamentos devidos à contratada, serão descontados os valores de multas e/ou eventuais débitos daquela para com a Administração, mediante prévio aviso.

13.4. A presente despesa onerará o Elemento Econômico do Departamento de Serviços Municipais à conta da dotação do orçamento do exercício de 2015. 

14 – DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1. A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia do contrato, conforme o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, o montante de 5% (cinco por cento) do valor do mesmo, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

14.1.1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

14.1.2. Fiança bancária;

14.1.3. Seguro-garantia.

14.2. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deverá a vencedora apresentar no ato, relação dos mesmos.

14.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após 15 (quinze) dias da emissão do Termo de Encerramento do Contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, ou pela rescisão do contrato, se esta ocorrer por culpa da contratante, após ser verificada a inexistência de quaisquer débitos.

14.4. Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de direito, será notificada a contratada através de correspondência simples, para no prazo de 02 (dois) dias, complementar o valor caucional. A não apresentação da cobertura da garantia importará em rescisão contratual, com a aplicação das penalidades previstas para descumprimento total da obrigação.

15 – DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

15.2. Fica incumbido o servidor público a ser designado pelo(a) Chefe do Executivo, como gestor e fiscal do contrato, pela fiscalização dos serviços prestados pela licitante contratada.

15.2. O objeto da presente licitação será recebido nos termos, prazos e condições estabelecidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.3 O recebimento definitivo do objeto da presente licitação, fica condicionado a expedição de laudo ou atestado, ou ainda declaração de comprovação da efetiva execução dos serviços licitados, expedido pelo gestor do contrato.
            15.4. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a empresa contratada da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei.

15.5. Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, objeto desta licitação, a Administração, através de seus servidores ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços executados.

15.6. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.

16 – DAS PENALIDADES
16.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia de defesa.

16.2. Pelo atraso injustificado na execução do contrato:

16.2.1. Até 10 (dez) dias, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação por dia de atraso.

16.2.2. Superior a 10 (dez) dias, multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da obrigação por dia de atraso.

16.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato.

16.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) calculados sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida;

16.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

16.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 16.3.1. e 16.3.2., será o valor inicial do Contrato.

16.5. As multas previstas neste Item não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Contratante.

17 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. Dos atos da Administração caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, os quais deverão ser dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, através da Comissão Permanente de Licitações, localizada à Rua XV de Novembro, nº 360, Município de Mococa SP, nos dias de expediente, no horário das 12:00 às 17:00 horas.

18 – DO HORÁRIO E LOCAL DE OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA VISITA TÉCNICA
18.1 O edital poderá ser consultado e obtido via internet, no site: portal.mococa.sp.gov.br, a partir do dia 30 de junho de 2015.
 18.2. Os esclarecimentos e quaisquer informações técnicas referentes à presente licitação poderão ser obtidas pelos interessados no Departamento de Serviços Municipais da Prefeitura Municipal de Mococa, situado na Rua Capitão José Gomes, nº 288 - Centro - Mococa – SP, de segunda a sexta-feira, das 7:00hs às 17:00hs, ou pelo telefone (19) 3656-1720, até o penúltimo dia designado para a abertura dos envelopes nº01 contendo a “Documentação”. 

18.3. Em que pese a Visita Técnica seja facultativa, a Prefeitura de Mococa recomenda que as licitantes interessadas procedam ao agendamento da visita técnica, visando à elaboração de uma Proposta Comercial exequível e que atenda aos limites previsto neste instrumento convocatório. Portanto, a visita técnica poderá ser agendada junto ao Departamento de Serviços Municipais de Mococa, sito à Rua Capitão José Gomes, nº 288 - Centro - Mococa – SP, pessoalmente ou pelo telefone (19) 3656 1720.

18.4. Ao final da visita, será lavrada a respectiva ata, onde constarão eventuais questionamentos efetuados, a qual será assinada por todos os participantes, bem como o DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, fornecerá aos representantes credenciados das licitantes o Atestado de Visita Técnica.
18.5. Os esclarecimentos e questionamentos, referentes ao edital, deverão ser solicitados através de comunicação escrita, e prestados pela Comissão Permanente de Licitações, situada no mesmo endereço acima mencionado, nos dias úteis, das 12:00 às 17:00 horas ou pelo fone (19) 3656-9813.

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Nos termos do § 2° do art. 64 da Lei n° 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço global dos serviços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo artigo 81 da legislação citada.

19.2. Além das disposições expressas deste edital, as propostas sujeitam-se à legislação vigente.
19.3.A licitante contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o MUNICÍPIO de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 
19.4. A PREFEITURA DE MOCOCA reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.

19.5. A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal de Mococa não eximirá a responsabilidade da empresa contratada pelo cumprimento integral de suas obrigações.

19.6. A licitante contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou qualquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria nº 3.214, de 8-7-78, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do MUNICÍPIO ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
19.7. O presente certame poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em Lei, sem que tenham as Licitantes direito a qualquer indenização, observado o disposto no art. 49 a Lei Federal nº 8.666/93.

19.8. Com fundamento na norma do art. 43, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo da Lei nº 10.520/02
é facultada à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase de licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

.


19.9. As normas desta Tomada de Preços serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e o não atendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

19.10. Integram o presente edital:

19.10.1. ANEXO I - Projeto básico/termo de referência 
19.10.2. ANEXO II - Minuta do contrato

19.10.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial
19.10.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 
19.10.5. ANEXO V - Modelo referencial de instrumento de credenciamento

19.10.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de cumprimento do disposto no Inciso XXXII do Artigo 7º da Constituição Federal
19.10.7. ANEXO VII - Modelo de declaração para Microempresa (ME) e ou empresa de Pequeno Porte (EPP);
19.10.8. ANEXO VIII - Modelo de Atestado de Visita Técnica;
19.10.9. ANEXO IX - Modelo de Modelo de declaração de renúncia
19.10.10. ANEXO X - Termo de Ciência e Notificação 
19.10.11. Planilha Orçamentária;

19.10.12. Cópia reprográfica da programação financeira do PDMD. 
Mococa-SP, ​​​​26 de junho de 2.015.
_______________________________

MARIA EDNA GOMES MAZIERO

Prefeita Municipal

ANEXO I
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA
PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DE MOCOCA
1. CONTEXTO:

            O estudo e a execução das soluções das questões de Drenagem Urbana tem sido um dos grandes desafios dos planejadores e administradores dos grandes cidades espalhadas pelo mundo.



Nos países em grande fase de desenvolvimento, este problema foi agravado pela velocidade que a cidades crescem, e pela precariedade da infra - estrutura existente, associada à falta de planejamento urbano, além da enorme carência de recursos.



O organização da Drenagem Urbana é, praticamente, um problema de alocação de espaços para a destinação das águas provenientes de chuvas.


Todo espaço utilizado pela urbanização, anteriormente destinado ao armazenamento natural, infiltração das áreas permeáveis, várzeas e mesmo nos próprios talvegues naturais, é substituído, via de regra, por novas áreas inundadas mais a jusante. Acresce-se a este problema, a prática da canalização, muitas vezes radical, dos rios e córregos, o que altera bastante o comportamento das enchentes, amplificando enormemente os picos de vazão. 



A cidade de Mococa divide-se em duas micro-bacias principais: Córrego do Meio (80,5%) e do Córrego Lambari, (19,5%) todos afluentes da margem esquerda do Rio Canoas, portanto, face às características topográficas locais possui uma rede de drenagem natural formada pelas duas micro-bacias de drenagem dos citados cursos d'água. Mococa limita - se a norte com o município de Cássia dos Coqueiros e o Estado de Minas Gerais; a oeste com os Municípios de Tambaú e Casa Branca pelo Rio Pardo; a leste com os municípios de Arceburgo e Monte Santo pelo Rio Canoas e Ribeirão das Areias, ao sul com os municípios de São José do Rio Preto e Tapiratiba.


           O Distrito de São Benedito das Areias tem seu divisor à margem direita do Ribeirão das Areias e o Distrito de Igaraí é localizado na micro-bacia do Ribeirão dos Francos e/ou Ribeirão Canoinhas. 

           O município de Mococa encontra-se inserido na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos UGRHI 04 – Pardo componente do Oitavo Grupo de Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo.  

           Na área urbana de Mococa, existe uma deficiência no sistema de drenagem (macro e micro) urbana em torno de 58%. A exceção são os loteamentos novos (mais recentes), onde a prefeitura municipal exige o sistema de drenagem pronto para o recebimento e liberação do mesmo. 

           A área territorial da cidade de Mococa corresponde a 854,86 km², onde a zona urbana do município possuí aproximadamente 68.590 habitantes, cuja densidade demográfica é de 77,55 hab./km² (SEADE/IBGE).

          Na medida em que a mancha urbana avança em direção aos citados cursos d'água torna-se necessário adotar medidas de disciplinamento para o escoamento das águas pluviais na área atualmente arruada, bem como para o uso e ocupação do solo nas áreas de expansão futura. Para tanto é necessária a elaboração do Plano Diretor de Drenagem do Município de Mococa.

             O Plano Diretor de Drenagem visa, em síntese, diagnosticar os problemas existentes ou previstos no horizonte do projeto (2035) e determinar, do ponto de vista técnico-econômico e ambiental, as soluções mais interessantes, pré-dimensioná-las e hierarquizá-las.

             Como as soluções não envolvem apenas obras, mas também recomendações quanto ao gerenciamento da drenagem, o disciplinamento de uso e ocupação do solo, educação ambiental e outras medidas ditas não estruturais, é necessário que tal planejamento seja o mais abrangente possível, envolvendo em sua realização os representantes dos diversos agentes e órgãos responsáveis pela gestão da infraestrutura, saneamento básico, meio ambiente e da sociedade civil como um todo.

2. OBJETIVO
          Este termo de referência visa à contratação de empresa especializada para a elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem do Município de Mococa, que tem como objetivo específico a caracterização e diagnóstico das condições atuais dos sistemas existentes (macro e micro drenagem), apontando as causas das deficiências encontradas, bem como a definição, e respectivo cronograma de implantação, dos programas, projetos e ações necessárias, para atendimento das necessidades futuras, para um horizonte de planejamento de 20 anos (2035).
        O Plano Diretor de Macrodrenagem de Mococa irá definir ações para serem executadas no referido município, que está locado na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo. 
      O referido plano deverá contemplar no mínimo as seguintes atividades:
2.1. Levantamento e análise dos Estudos Existentes:



Deverão ser analisados os dados e estudos mais recentes, envolvendo obras de canalização e outros projetos de melhoria, planejados pela P. M. de Mococa.

2.2. Pesquisa, coleta e análise de dados e informações gerais sobre as bacias existentes (tendo em vista a caracterização geral das mesmas), tais como:

1- Dados hidrológicos conhecidos através de medições pluviométricas e fluviométricas históricas;

2- Regionalização da hidrologia;

3- Características físicas e geomorfológicas da região;

4- Planos e Leis Municipais de ocupação e uso do solo;

5- Estudos, Planos e projetos de infraestrutura que direta ou indiretamente estejam relacionados à área de estudo;

6- Condições de urbanização;

7- Cobertura vegetal e matas ciliares existentes;

8- Levantamentos topográficos e base cartográfica da região, incluindo, se for o caso, fotos aéreas e imagem de satélite;

9- Cadastro do Sistema Existente;

10- Deverão ser obrigatoriamente pesquisados os documentos existentes sobre a região do IBGE, DAEE, DEPRN e CETESB;

           Tendo em vista a análise de consistência dos dados levantados prevê-se a inspeção/vistoria criteriosa ao local para o conhecimento da situação atual para comparação com os dados existentes.
      
   Com base no levantamento e análise dos dados anteriores deverá ser montada a planta base a ser utilizada no desenvolvimento dos trabalhos contendo no mínimo a caracterização do uso e ocupação do solo nas bacias do Córrego do Meio, Córrego Lambari, Rio Canoas, Ribeirão das Areias, Ribeirão dos Francos, hidrografia básica, perímetro urbano atual e áreas de expansão futura.

2.3. Levantamento planialtimétrico cadastral dos elementos importantes do sistema de macro e micro drenagem existente (canais e pontes na área urbana) e outras interferências que forem julgadas importantes para apresentação de alternativas e base digital das bacias;

2.4. Estudos hidrológicos e hidráulicos para a determinação das vazões de projeto, diagnóstico e prognóstico da situação das cheias dos córregos na área de expansão urbana do município;

2.5. Caracterização Geral do Sistema Existente e Diagnóstico do sistema existente identificando as deficiências atuais e necessidades futuras;

2.6. Estudo das alternativas (pré-dimensionamento das unidades) e Concepção Geral do Sistema Proposto para equacionamento dos problemas atuais e necessidades futuras (anteprojeto da solução proposta);

2.7. Levantamentos Topográficos complementares e Estudos geotécnicos para a elaboração do anteprojeto das novas unidades previstas;

2.8. Estimativa de custo e hierarquização de implantação das obras, definição das medidas não estruturais e definição das Diretrizes Básicas (relativas ao sistema de drenagem) a serem incorporadas ao Plano Diretor Municipal.

2.9. Emissão do Relatório Final do Plano Diretor de Macro Drenagem.

3. ABRANGÊNCIA:

           Os estudos deverão abranger um período de 20 anos, contemplando toda a malha urbana da cidade de Mococa, distrito de Igaraí e distrito de São Benedito das Areias  pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio Pardo.

         As medidas de controle deverão ser analisadas de forma a possibilitar sua implantação em etapas sucessivas, minimizando os investimentos iniciais.

         Serão ainda levados em conta, os novos planos urbanísticos, que poderão alterar as condições e características populacionais do município e outras condições especiais, como grandes áreas impermeabilizadas.

        Os produtos deverão ser suficientes para uma avaliação preliminar dos custos de investimento e custeio das obras a serem implantadas.

4. PRODUTO
 Deverão ser apresentados os seguintes produtos, como resultado dos trabalhos:

-Relatórios de Andamento RA, para fins de acompanhamento do desenvolvimento das atividades previstas (Cronograma) e liberação de pagamento prevê-se a emissão de relatórios mensais com a descrição das atividades desenvolvidas no período. Deverão ser emitidos em duas vias impressas e encadernadas.

- Relatório Final, contendo o Plano Diretor de Macrodrenagem do Município de Mococa, em versão final revisada, contendo eventuais complementações, modificações ou correções, provenientes das análises efetuadas pelos órgãos envolvidos da Prefeitura Municipal e o CDROM com os arquivos de desenhos e relatórios frutos dos estudos efetuados. 

             O Relatório Final deverá consolidar todos os estudos efetuados, contendo a descrição da cidade e do Sistema de Drenagem existente, os estudos hidrológicos, as divisões das sub-bacias hidrológicas, anteprojetos desenvolvidos acompanhados dos desenhos correspondentes.

             Os relatórios deverão ser apresentados devidamente encadernados, sendo necessário 03 (três) vias do relatório impresso e 03 (três) vias do relatório em arquivo digital.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO
             Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e às padronizações do contratante. Na ausência das normas brasileiras serão usadas as normas internacionais cabíveis e os melhores procedimentos indicados na bibliografia.

        Os relatórios, memoriais e planilhas, serão impressos em papel sulfite, formato A4, utilizando formatos digitais MS Word, MS Excel, Corell Draw ou similares, e entregues em 03 (três) vias encadernadas com garras espirais.

           Os desenhos serão entregues em uma via, em pranchas tamanho A1, em papel sulfite, e em arquivos digitais de plotagem, padrão HPGL2, sendo esta a apresentação definitiva.
             Todos os arquivos digitais, na sua apresentação definitiva, serão entregues em CDROM.

6. PRAZOS
O prazo previsto para o desenvolvimento dos trabalhos é de 5(cinco) meses.

7. CUSTO/ESTIMATIVA
         O custo estimado dos serviços é de R$ 194.000,00 (cento e noventa e quatro mil reais) conforme planilha orçamentária anexa, devendo o pagamento ser efetuado da seguinte forma:

1ª parcela: (R$46.257,00), 30 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA1,

2ª parcela: (R$37.187,00), 60 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA2,

3ª parcela: (R$58.955,00), 90 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA3,

4ª parcela: (R$33.559,00), 120 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA4,

5ª parcela: (R$18.042,00), 150 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA5, 1 via do trabalho plotado e CDROM definitivo, com os arquivos digitais em sua versão final.
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______________________________

Grasiela Maria de Oliveira

Diretora de Serviços Municipais

Arquiteta e Urbanista – CAU: 58775-3
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______________________________

Maria Edna Gomes Maziero

Prefeita Municipal de Mococa

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATOCONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A O MUNICÍPIO DE MOCOCA E A EMPRESA.....................

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA, neste ato representada por seu Prefeita Municipal a Sra. MARIA EDNA GOMES MAZIERO, brasileira, casada, portadora do RG Nº ............................ e do CPF Nº .........................., residente e domiciliado nesta cidade de Mococa à ......................., doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ............................................................................................. firma estabelecida à ..............................................inscrita no CNPJ/MF sob o   Nº ........................ e Inscrição Estadual Nº................................., representada neste ato por ........................................................................................................, portador do CPF................................ e do RG..................................., residente e domiciliado à...................................................................................., doravante denominado CONTRATADO, tem entre si certo e ajustado o presente contrato para a prestação de serviços de elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem do Município de Mococa, que tem como objetivo específico a caracterização e diagnóstico das condições atuais dos sistemas existentes (macro e micro drenagem), apontando as causas das deficiências encontradas, bem como a definição, e respectivo cronograma de implantação, dos programas, projetos e ações necessárias, para atendimento das necessidades futuras, para um horizonte de planejamento de 20 anos (2035), conforme cláusulas e condições a seguir transcritas.
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Por força do presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a realizar serviços técnicos profissionais especializados para elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana no Município de Mococa-SP, com recursos financeiros oriundos do FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO, e contrapartida do MUNICÍPIO DE MOCOCA, mediante fornecimento de mão-de-obra especializada, equipamentos, acessórios e infra-estrutura necessária à execução dos trabalhos, conforme projeto básico, planilha(s) orçamentária(s), termo de referência, cronograma físico-financeiro e demais anexos que integram o Edital da Tomada de Preços nº ____/20_____, bem como a proposta, planilha quantitativa de serviços e preços e cronograma físico-financeiro da CONTRATADA, independentemente de transcrição.
Parágrafo primeiro: O detalhamento e as especificações dos serviços contratados estão elencados nos ANEXOS I, I-A, I-B e I-C do Edital(projeto básico, planilha(s) orçamentária(s), termo de referência e cronograma físico-financeiro), que integram este contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá executar os serviços mediante solicitação do servidor público designado através de Portaria do Chefe do Executivo, como gestor do contrato.
Parágrafo terceiro: A CONTRATADA declara expressamente, sob as penas da Lei que está tecnicamente, economicamente e financeiramente apta à execução dos serviços objeto deste contrato.

Parágrafo quarto: Ficarão a cargo da CONTRATADA, as despesas de estadia e alimentação de seus funcionários ou de seus próprios representantes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E PRAZO DE PAGAMENTO

2.1. O MUNICÍPIO por força deste instrumento, compromete-se a pagar em favor da CONTRATADA a importância global de R$______________(________________________).

Parágrafo primeiro: O preço global retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo ou reajuste, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA, salvo as hipóteses previstas em lei.

Parágrafo segundo: Os pagamentos serão efetuados em 05(cinco) parcelas, da seguinte forma:

1ª parcela: (R$ 46.257,00), 30 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA1,

2ª parcela: (R$ 37.187,00), 60 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA2,

3ª parcela: (R$58.955,00), 90 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA3,

4ª parcela: (R$ 33.559,00), 120 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA4,

5ª parcela: (R$ 18.042,00), 150 dias após a assinatura do contrato e mediante a apresentação do relatório mensal de acompanhamento, RA5, 1 via do trabalho plotado e CDROM definitivo, com os arquivos digitais em sua versão final.

Parágrafo terceiro: Com base no(s) Certificado(s) ou Atestado(s) de Aferição emitidos pelo gestor do contrato, a CONTRATADA, encaminhará a(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), na(s) qual(is) deverá(ão) estar anexada(s) cópia(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) ou Atestado(s).

Parágrafo quarto: Em hipótese alguma serão efetivados pagamentos antecipados ou sem a existência do correspondente certificado ou atestado de execução dos serviços.

Parágrafo quinto: A CONTRATADA deverá efetuar a cobrança diretamente no MUNICÍPIO, sendo vedada à cobrança por meio de rede bancária ou com terceiros.

Parágrafo sexto: O MUNICÍPIO poderá descontar dos pagamentos as importâncias que, a qualquer título lhes sejam devidas pela CONTRATADA, por força deste Contrato.

Parágrafo sétimo: A(s) Nota(s) Fiscal(is) de Prestação de Serviços acima aludida(s), deverá(ao) ser entregue(s) no Departamento de Finanças do MUNICÍPIO, para que sejam providenciados os documentos necessários para o devido pagamento na data aprazada contratualmente.

Parágrafo oitavo: No ato do pagamento de cada parcela, poderá ser retido pelo MUNICÍPIO os valores relativos à eventuais contribuições devidas ao INSS, no percentual de 11% (onze por cento) ou daquele previsto na legislação federal vigente na época do pagamento do valor da parcela, o qual será recolhido posteriormente em favor do INSS pela Prefeitura, em guia própria, na forma de lei. Idêntico procedimento de retenção será adotado no caso de eventuais incidências do IRRF e/ou ISS sobre as parcelas devidas a CONTRATADA, sendo que a retenção também será efetuada no ato de pagamento.   

Parágrafo nono: Entre a data do adimplemento de cada parcela dos serviços contratados e a data da efetiva quitação, não estará sujeita o MUNICÍPIO ao pagamento de quaisquer valores a título de correção ou atualização monetária.

Parágrafo décimo: Não haverá incidência de compensações financeiras(juros) ou penalizações(multas ou juros de mora) em caso de eventual atraso no pagamento das parcelas.
CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta do crédito orçamentário sob a classificação funcional programática e categoria econômica abaixo discriminada, como também, por conta de transferências de recursos financeiros oriundos do INSTRUMENTO DE LIBERAÇÃO DE CRÉDITO NÃO REEMBOLSÁVEL AO AMPARO DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO (Contrato FEHIDRO n° 356/2015), celebrado em 29 de maio de 2015, entre o FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO e o MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP, através de seu órgão executivo a Prefeitura Municipal:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 486
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00.01.110.0000
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O contrato terá vigência por 06 (seis) meses, iniciando-se a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93 e ulteriores alterações. 

Parágrafo primeiro: O objeto deste contrato, não poderá ser cedido, transferido ou caucionado, sem prévio e expressa autorização do MUNICÍPIO, sob pena de nulidade do ato e da sua rescisão "pleno jure".

Parágrafo segundo: A cessão, transferência ou caucionamento, mesmo que previamente autorizado pelo MUNICÍPIO, não isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e legais.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS
5.1. A CONTRATADA iniciará a execução dos serviços no prazo máximo de até 10(dez) dias, contados a partir da expedição da Ordem de início dos Serviços emitida pelo servidor público designado através de Portaria do Chefe do Executivo, como gestor do contrato.

Parágrafo primeiro: O objeto do presente contrato deverá ser executado no prazo máximo de 06(seis) meses, contados a partir do seu início, conforme cronograma físico financeiro. Haverá uma tolerância máxima de 30(trinta) dias, ao prazo final da execução dos serviços.

Parágrafo primeiro: O prazo para execução e conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos, a critério do MUNICÍPIO, mantidas as demais cláusulas deste contrato, e desde que ocorram as seguintes circunstâncias:

a) Alteração das especificações técnicas pelo MUNICÍPIO.

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições da execução deste contrato.

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do MUNICÍPIO.

d) Impedimento da execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo MUNICÍPIO, em documento contemporâneo à sua ocorrência.

e) Dias de chuvas intensas.

Parágrafo segundo: Para efeito do disposto na alínea “e” do parágrafo anterior, “dias de chuvas intensas” serão aqueles em que seja comprovadamente impraticável executar os serviços em condições satisfatórias do ponto de vista de perfeição técnica e de segurança.

Parágrafo terceiro: A inobservância do prazo estipulado neste Contrato ocasionará a aplicação das penalidades previstas no presente instrumento.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. São obrigações da CONTRATADA, aquelas previstas no projeto básico e no termo de referência (Anexo I do Edital), as quais passam a ser parte integrante da presente cláusula independentemente de transcrição, como também as que seguem mais adiante relacionadas:

a) Responsabilizar-se por todas as despesas com o seu pessoal, seja civil ou trabalhista, bem as decorrentes do trabalho e do respectivo contrato de trabalho, além de todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência fazendária ou não, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

b) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o MUNICÍPIO.

c) Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

d) Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.

e) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.

f) A manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

g) A substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o MUNICÍPIO, qualquer funcionário que por solicitação da Administração não deva continuar a participar da execução dos serviços. 

h) Realizar os serviços ora contratados dentro da boa técnica e de acordo com toda a legislação, normas e especificações técnicas pertinentes a cada item de serviço, respeitando, ainda, o disposto nas especificações contidas no Projeto Básico.

6.2. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos na cláusula "2ª" deste instrumento particular.

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

c) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, segundo os princípios da eficiência e da eficácia.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE
7.1. A CONTRATADA ficará civilmente responsável pelas obrigações oriundas de ilícitos praticados por si, seu pessoal ou seu preposto, devendo ressarcir todos os danos causados ao Município de Mococa, à pessoas e bens de terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia, por sua ação ou omissão.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
8.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados a seguir:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) A lentidão constante no cumprimento do atendimento dos serviços, levando ao MUNICÍPIO a comprovar a falta de interesse da CONTRATADA;
d) O atraso injustificado no início dos serviços;

e) A cessão, transferência, ou caucionamento do objeto do presente contrato, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO;

f) O desatendimento das determinações regulares do agente designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

h) A decretação de falência, insolvência ou a dissolução da sociedade contratada;

i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; e,

m) A inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato, com as conseqüências previstas em lei, reconhecendo a CONTRATADA os direitos do Município de Mococa.

8.2. A rescisão contratual poderá ser amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o MUNICÍPIO.

8.3. A rescisão contratual poderá ser também judicialmente requerida, nos termos da lei.

8.4. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO decorridos de serviços ou parcelas destes já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, fica assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao MUNICÍPIO.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1. Inexiste a hipótese de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei Federal n.º 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações.

Parágrafo único: Além do pagamento do preço convencionado, nenhuma obrigação acessória terá o MUNICÍPIO durante o cumprimento do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
10.1. O objeto deste contrato será recebido nos termos, prazos e condições estabelecidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro: Fica incumbido o servidor público a designado pelo(a) do Chefe do Executivo, como gestor do contrato, pela fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA.

Parágrafo segundo: O recebimento definitivo do objeto ora contratado, fica condicionado a expedição de laudo ou atestado, ou ainda declaração de comprovação da efetiva execução dos serviços contratados, expedido pelo servidor público designado através de Portaria do Chefe do Executivo, como gestor do contrato.
Parágrafo terceiro: O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
11.1. Processo de Licitação – Modalidade Tomada de Preços nº ____/2015 ______________de 2015, devidamente homologada no Processo de Licitação nº ___/____-2015, e Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações, bem como demais Legislação de Direito Administrativo aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
12.1. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar, por sua conta, a publicação do extrato do presente contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e dentro do prazo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no presente instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

I) Advertência;

II) Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a CONTRATADA incidirá em multa na ordem:

a)até 30(trinta) dias, multa de 1%(um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso; e,

b)superior a 30(trinta) dias, multa de 2%(dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

III) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 20%, calculada sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Parágrafo primeiro: A inexecução total ou parcial do objeto contratado, também ensejará a rescisão unilateral do contrato, com as conseqüências previstas em lei, reconhecendo a empresa contratada os direitos da Prefeitura.

Parágrafo segundo: O descumprimento pela CONTRATADA do objeto contratado acarretará também as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das multas e demais conseqüências acima estabelecidas.

Parágrafo terceiro: No caso de rescisão contratual em favor do MUNICÍPIO e de pleno direito, a CONTRATADA, cumulativamente com a multa moratória, fica obrigada ao pagamento da multa rescisória em qualquer hipótese no valor de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor remanescente do Contrato, devidamente corrigido.

Parágrafo quarto: As multas, moratória e rescisória que serão cobradas cumulativamente, serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução total serão cobradas judicialmente. 

Parágrafo quinto: A aplicação das multas moratória e rescisória, não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação que regulamenta o presente Instrumento, às quais, desde já, sujeita-se a CONTRATADA, como a cobrança de perdas e danos que o MUNICÍPIO venha a sofrer em face da inexecução parcial ou total do Contrato.

Parágrafo sexto: Para todos os fins de direito, a multa moratória incidirá a partir da data que o objeto deveria ter sido entregue. O recebimento provisório do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir a mesma, a partir da data da comunicação de sua rejeição à CONTRATADA, valendo os dias já corridos.

Parágrafo sétimo: A rescisão acarretará as conseqüências previstas no artigo 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

Parágrafo oitavo: A inexecução total ou parcial do contrato, importará também na suspensão do direito da CONTRATADA de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE MOCOCA, pelo prazo desde já fixado em 18 (dezoito) meses, contados da aplicação de tal medida punitiva.

Parágrafo nono: Será propiciado à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos itens precedentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo décimo: Penalidades a que se sujeita o MUNICÍPIO:

I)Sujeita-se,  o MUNICÍPIO as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO
14.1. Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, fica estabelecido o valor global deste Contrato em R$____________(_________________).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO
15.1. O regime de execução da prestação dos serviços será na modalidade de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
16.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força deste Contrato, qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte do MUNICÍPIO, com relação ao pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução do presente instrumento, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, único responsável como empregador todas, as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se assim a CONTRATADA ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração de seus empregados, como dos demais encargos de qualquer natureza.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

17.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO 

18.1. O presente contrato administrativo está vinculado a Tomada de Preços nº _____/2015 de ________________de 2015 e à proposta da CONTRATADA, fazendo parte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literalmente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão às cláusulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as previsões inseridas na Tomada de Preços da PREFEITURA ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

Parágrafo primeiro: Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.

Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
                20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mococa, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ajuste, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem certos e combinados, as formas das cláusulas acima transcritas, assinam o presente em três vias, de igual teor para a mesma finalidade de direito na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram.
Mococa, ..... de ................ de 2.015

______________________________

Contratante
_____________________________

Contratado
ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
A empresa ......................................................................................................................., endereço ..................................................................................................., CNPJ sob nº ......................................, I.E.................................................., propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Mococa, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, conforme abaixo discriminado:

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
Conforme estipulado no Edital, propomos executar integralmente os serviços constantes do objeto da presente licitação, de acordo com as especificações técnicas correspondentes, pelo valor total de R$.....(..........), conforme planilha(s) orçamentária(s) e cronograma físico-financeiro que fazem parte integrante desta proposta.

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive ISSQN se houver incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre a execução dos serviços objeto da presente licitação, inclusive detalhes previstos no(s) projeto(s) e nas especificações técnicas e que porventura não estejam explicitados na planilha orçamentária. Declaramos, ainda, que estão inclusos mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, uniformes/EPI`s, tributos, inclusive bonificação e despesas indiretas (B.D.I.).
Prazo de validade da proposta: 60(sessenta) dias, contados à partir da data de entrega da proposta.

A proponente declara estar em pleno gozo de suas atribuições profissionais, devendo os serviços ser acompanhado de sua respectiva A.R.T – Anotação de Responsabilidade Técnica – junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

__________________, ____ de __________ de 2015.
_______________________________________

(Assinatura do representante legal/procurador)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Em atendimento ao disposto no subitem 6.1.8, do Edital de Tomada de Preços nº 001/2015, Processo nº 1282, declaro que:

1) É responsável técnico pela execução dos serviços objeto do certame em referência, o profissional abaixo relacionado e que essa indicação está em consonância com as Resoluções nº 217, de 29/06/76 e 317 de 21/01/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

2) Essa pessoa pertence ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, tudo de acordo com as leis trabalhistas vigentes, e que ela não é responsável técnico de outra empresa.**

Nome: 
CREA n.º _______________

Especialidade:________________ Data de Registro_______________

___________,_____ de ___________ de 2015.

___________________________________________

(Nome e assinatura do Representante legal da empresa)
ANEXO V
MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO
(Este documento deve ser entregue ao Presidente e aos membros da Comissão de Licitações juntamente com os envelopes (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES ou DENTRO DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO)
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Mococa:

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
Prezados Senhores:

Na qualidade de responsável legal por nossa Empresa, credenciamos o senhor ...................., portador da carteira de identidade RG. n.º .................... e do CPF. n.º ...................., para nos representar na licitação em referência, conferindo ao mesmo ilimitados poderes para assinar quaisquer documentos relacionados com a licitação, inclusive termos de desistência de recursos.

Local e data

_________________________________________
(Representante legal com carimbo da licitante)
OBS.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXII DO ARTIGO 7º DA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

(Esta declaração deve ser inserida no envelope n. 01- Habilitação)

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
(nome do licitante) declara a quem possa interessar, sob as penas da lei, que:

Para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1.999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

Mococa, ....... de .................. de 2015

__________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante.

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. (Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.)

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
Esta declaração deve ser entregue ao Presidente e aos membros da Comissão de Licitações juntamente com o credenciamento, se houver, ou dentro do envelope n. 01 (habilitação) 
A empresa ___________________________________________________, com sede à ____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)_____________________________,cargo__________________________, portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e penas previstas no edital, ser uma .........(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate  e de obter prazo para a comprovação da regularidade fiscal no âmbito e nos termos da referida Tomada de Preços. 

___________________ de ____________________ de 2015

(Local)                 (dia)                       (Mês)

___________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.)

ANEXO VIII 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
Atestamos, para os devidos fins, que a empresa .............................................. neste ato representada pelo Senhor ........................................................., RG. nº............................ e/ou CREA nº ......................................., compareceu no Departamento de Serviços Municipais, sito na _______________, n° ____ – Centro, Mococa-SP, para efetuar visita técnica para elaboração de proposta para execução do objeto, da Tomada de Preços acima epigrafada.

Mococa-SP, ....... de .................... de 2.015.

___________________________________

Departamento de Serviços Municipais

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(Preencher em papel timbrado da empresa)
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Mococa:

Ref.: Tomada de Preços n.º 001/2015
          Processo nº 1282/2015
Objeto: ______________________

............................................................., (nome da empresa), com sede na ................................................., (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° ...................................., através de seu representante legal infra-assinado, declara na forma e sob as penas da lei, que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que julgou a documentação para habilitação (ou as propostas de preços) na licitação modalidade Tomada de Preços n° _________, renunciando expressamente ao direito de recurso e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório.
__________________, ____ de __________ de 20____.

___________________________

(Assinatura do responsável)

Observação: Esse modelo serve como referencial caso o proponente decida renunciar ao seu direito recursal expressamente, não sendo obrigatória a sua apresentação juntamente com a documentação. Ela pode ser emitida no transcurso das sessões.

ANEXO X
Termo de ciência e notificação


INSTRUÇÃO Nº 01 e 02/2015

TERMO DE CIENCIA E DE NOTIFICAÇÃO

MUNICIPIO de MOCOCA

Órgão e Entidade: Prefeitura Municipal de Mococa

Contrato nº .............................................

Objeto: ....................................................       

Contratante: Prefeitura Municipal de Mococa

Contratada: ...............................................   

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do  Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS  para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Mococa, __ de  _________________ de 2015.

_______________________________

                                                MARIA EDNA GOMES MAZIERO

Prefeita Municipal

________________________________

Contratante










� No caso de sócio: Essa pessoa pertence ao nosso quadro societário e que ela não é responsável técnico de outra empresa. No caso de prestador de serviços: Essa pessoa presta serviços para nossa empresa desde_____________, conforme contrato em anexo e que ela não é responsável técnico de outra empresa.
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